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Flexibilização coloca em xeque 
Direito Trabalhista Clássico
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EDITORIAL

Em virtude da decisão proferi-
da pelo Juízo da 9ª Vara Cível 
de Belo Horizonte, na ação de 
obrigação de não fazer ajuiza-
da contra o Centro Acadêmico 
Afonso Pena (CAAP) – processo 
nº 50598243120168130024 –, 
externo o meu profundo repú-
dio ao ato decisório que vedou a 
convocação de Assembleia-Ge-
ral dos Estudantes pela entida-
de de representação estudantil, 
para “tratar de assuntos relacio-
nados ao impedimento da pre-
sidente da República, por fugir 
de suas atribuições estatutárias, 
e que se abstenha de deflagrar 
qualquer tipo de movimento 
grevista estudantil com motiva-
ção político-partidária”.

A liberdade política e de 
expressão são direitos 
fundamentais caríssimos à 
democracia e ao direito. A 
Faculdade de Direito da UFMG, 
ao longo de sua centenária 
existência, é reconhecida pelo 
fato de seus alunos, professores 
e técnico-administrativos 
protagonizarem atos em defesa 
da democracia e das liberdades 
individuais. Registre-se a 
defesa dos direitos humanos 
levada a efeito pelo acadêmico 

Ditadura nunca mais!

José Carlos Novais da Mata 
Machado, que lhe custou a vida 
ao ter sido assassinado pelo 
regime ditatorial; e por seu 
pai, professor Edgar de Godói 
da Mata Machado, Apóstolo 

da Liberdade, que, apesar 
da profunda dor, jamais se 
resignou.

Essa decisão judicial traduz ver-
dadeira e inadmissível censura, 
atentatória às liberdades indivi-
duais e ao regime democrático, 
que agride agudamente a auto-
nomia da Universidade Federal 
de Minas Gerais, que tem na li-

“Essa decisão judicial 

traduz verdadeira e 

inadmissível censura, 

atentatória às liberdades 

individuais e ao regime 

democrático, que agride 

agudamente a autonomia 

da Universidade Federal 

de Minas Gerais.”

Fernando Gonzaga Jayme
Diretor da Faculdade de Direito

berdade o fundamento legitima-
dor de sua missão institucional.

Dessa maneira, nós, da direto-
ria da Faculdade de Direito da 
UFMG, repudiamos veemente-

mente a decisão judicial profe-
rida pelo Juízo da 9ª Vara Cível 
de Belo Horizonte, que violenta 
a liberdade de expressão e po-
lítica da comunidade acadêmi-
ca. Apoiamos as medidas jurí-
dicas que o CAAP vier a adotar 
para restaurar as liberdades 
fundamentais.
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CAPA

O primeiro dia do mês de maio é 
marcado pela comemoração do Dia 
do Trabalhador. E, claro, não pode-
ríamos deixar de falar sobre a con-
quista e a evolução desses direitos. 
A política trabalhista brasileira 
começou a ganhar força após a 
Revolução de 30, quando Getú-
lio Vargas criou o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio. 
A Constituição de 1934 foi a pri-
meira a tratar de Direito do Tra-
balho no Brasil, assegurando di-
reitos como a liberdade sindical, 
o salário mínimo, a jornada de 
oito horas, o repouso semanal, 
as férias anuais remuneradas, a 
proteção do trabalho feminino e 
infantil e a isonomia salarial. De-
pois, a necessidade de reunir as 
normas trabalhistas num único 
código abriu espaço para a Con-
solidação das Leis do Trabalho 
(CLT), criada em 1943. 

Até os dias de hoje, os trabalha-
dores com carteira assinada têm 
direitos garantidos pela CLT e 
pela Constituição Federal. En-
tretanto, com o cenário da crise 
�inanceira no Brasil, existe um 
movimento em torno da polêmica 
�lexibilização das leis trabalhistas. 

O direito de todo trabalhador

Com o argumento da crise � nanceira no Brasil, o Direito 
Trabalhista Clássico está sendo colocado em xeque com a 
tentativa da � exibilização das normas  

Segundo o professor Maurício Go-
dinho Delgado, essa �lexibilização 
seria uma possibilidade jurídica, 
estipulada por norma estatal ou por 
norma coletiva negociada, de ate-
nuar a força imperativa das normas 

Para a professora Adriana Sena 
Orsini, a Constituição de 1988 e o 
Direito do Trabalho não reconhe-
cem amplos poderes à negociação 
coletiva trabalhista, pois limitam a 
validade da �lexibilização, mesmo 

expressa no próprio texto consti-
tucional. Dessa forma, ela ressal-
ta que a existência de uma crise 
costuma ser justi�icativa para que 
se busque �lexibilizar as normas 
fora das possibilidades legais. “A 
isso chamamos de fraude (art. 
9º da CLT). O impacto imediato é 
uma  supressão das garantias jus-
laborais, ou seja, aquele ramo ou 
grupo de trabalhadores que teve 
regras trabalhistas �lexibilizadas 
ao arrepio da lei poderá acessar a 
Justiça do Trabalho e reivindicar 
os direitos que foram objeto de 
lesão, por meio de uma �lexibili-
zação ilegal.”

Ainda na opinião da professora, 
está havendo um retrocesso no 
que tange ao cumprimento das 
leis trabalhistas. “Penso que, em 
breve, será possível veri�icar tal 
retrocesso de forma ainda mais 
contundente em face da afronta 

à efetividade dos direitos sociais. 
Se hoje a faceta mais clara da crise 

que compõem o Direito do Trabalho, 
diminuindo a amplitude de seus co-
mandos e a extensão de seus efeitos.
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é o desemprego de parcela dos 
trabalhadores, com a retomada 
da atividade econômica no Brasil, 
veremos surgir, por exemplo, mais 
postos de trabalho com diminuição 
salarial ou trabalhos precarizados, 
formulados sob a premissa de que 
poderiam estar ao largo da pro-
teção trabalhista, mas não estão”, 
a�irma. O professor Antônio Gue-
des também acredita no retrocesso 
de quesitos, como a proteção ao 
ser humano, à ética e aos padrões 
civilizatórios; os direitos econômi-
cos, sociais e trabalhistas; as rela-
ções de trabalho; e a seguridade, 
subsistência e dignidade do traba-
lhador e do cidadão.

Questões ainda em aberto

Outro assunto que vale ser abor-
dado é a “desregulamentação 
trabalhista”, que, de acordo com 
Adriana Sena, ocorre por meio de 
leis que abrem exceção ao império 
protetivo do Direito do Trabalho e 
que, analisadas do ponto de vista 
da Constituição de 1988, podem 
ser chamadas de “fraudes através 
da lei”. Ela cita como exemplo a 
introdução ao parágrafo único do 

art. 442 da CLT, em 1994, que de-
�iniu que as relações cooperativas 
não seriam caracterizadas como 
empregatícias. “Somente em 2012 
a matéria passou a ser disciplinada 
de forma mais minuciosa, com a 
Lei nº 12.690. No período de quase 
duas décadas, coube aos Tribunais 
do Trabalho a interpretação do 
que se tratava uma autêntica coo-
perativa ou uma fraude do art. 9º 
da CLT”, explica.

A professora acredita que tanto as 
fórmulas trabalhistas de �lexibili-
zação quanto as de desregulamen-
tação ostentam ligação direta com 
uma proposta político-cultural de 
matriz liberalista, que parece que-
rer se impor no cenário brasileiro. 
Segundo ela, para essa matriz, exis-
te o argumento de que o Direito do 
Trabalho Clássico cria obstáculos 
desnecessários à livre gestão das 
relações econômicas e sociais, o 
que poderia prejudicar a produtivi-
dade e a concorrência empresarial. 

“Esse argumento não é novo e 
aparece sempre que a matriz já 
mencionada ecoa no cenário po-
lítico e econômico. O que se pode 
dizer no Brasil, na Europa e nos 
Estados Unidos, inclusive em face 

das experiências anteriores, é que 
o resultado alcançado apontou es-
sencialmente para uma maior con-
centração de renda e para a preca-
rização das condições de trabalho 
nas economias e sociedades que 
absorveram tais orientações políti-
co-ideológicas”, conclui Adriana.

A ideia é compartilhada por An-
tônio Guedes, que enfatiza a crise 
�inanceira como gatilho para o 
avanço do desemprego e o enfra-
quecimento das reivindicações 
trabalhistas, afetando até as nego-
ciações e a legislação protetiva do 
trabalho. “Tornam-se manipulato-
riamente convincentes os apelos 
ideológicos ao sacri�ício coletivo 
para superar a crise e repartir os 
danos. Enfraquecidos, os trabalha-
dores se submetem ao estereótipo 
de serem os causadores da desca-
pitalização, da in�lação, da queda 
das atividades produtivas e do cha-
mado ‘custo Brasil’. Perdem, então, 
postos, direitos, salários, segurida-
de social e todo o rol de garantias 
civilizatórias que as democracias e 
economias modernas se compro-
metem a manter em suas socieda-
des. É o capitalismo que, mais do 
que selvagem, é cruel.”
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EVENTO

A mediação tem sido tema cada 
vez mais relevante quando o as-
sunto é a resolução de con�litos. 
Entre o burocrático constrangi-
mento da ordem jurídica e a com-
pleta inviabilização do diálogo, a 
presença de uma terceira pessoa, 
isenta e portadora da con�iança 
de ambas as partes, torna-se uma 
saída democrática e menos trau-
mática para os impasses. Essa é a 
discussão que a Faculdade de Di-
reito da UFMG, em parceria com o 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
e o Instituto de Mediação Aplicada, 

Mediação é chave para 

viabilizar o diálogo 
Faculdade de Direito da UFMG recebe o II Seminário Internacional 

de Mediação, que discutirá novo paradigma na resolução de conflitos

propõe para o II Seminário Inter-
nacional de Mediação. O evento 
será realizado nos dias 4, 5 e 6 de 
maio, no Auditório Maximum Al-
berto Deodato.

A juíza do Tribunal de Apelação 
do Sistema de Justiça Interna das 
Nações Unidas (Unat), Martha 
Halfeld, que é coordenadora do 
evento, explica que o processo de 
mediação está intimamente ligado 
à importância de soluções consen-
suais, reforçadas pelo Novo Código 
de Processo Civil. “Esse é um tema 
de nosso interesse e estudo há al-
guns anos. Na ONU, antes de entrar 
no sistema formal de justiça, a me-
diação é uma opção para o interes-
sado que se sente lesado e é utili-
zada com muito êxito”, diz. Martha 
a�irma que, no Brasil, a entrada em 
vigor do Novo CPC aumentou o in-
teresse e a percepção das pessoas 
sobre a importância das soluções 
consensuais, como a mediação.

O tema do II Seminário Internacio-
nal de Mediação é A emergência de 
um novo paradigma, discussão que, 
segundo a juíza, é importante para 
desmitificar a evidência de que o 
processo de mediação desvaloriza 
a ordem jurídica. “Este novo para-

digma não diminui a importância 
do Direito, mas sim realça seu ca-
ráter humanizador, já que o Direito 
é uma ciência social e decorre da 
própria necessidade de reorgani-
zação da sociedade”, enfatiza. Para 
Martha, esse paradigma que está 
emergindo sobre a resolução de 
con�litos é uma “consequência da 
gradativa transformação da cultura 
de beligerância e enfrentamento 
para a conscientização política”. E 
completa: “Nesse sentido, a media-
ção conduz a um projeto de demo-
cracia participativa”.

O seminário contará com a presen-
ça de pro�issionais de renome da 
área, como Jean-Luc Pierre, juiz do 
Tribunal de Grenoble, na França. 
Segundo o também coordenador 
do evento e diretor da Faculdade de 
Direito da UFMG, Fernando Jayme, 
mais do que propor soluções má-
gicas, o evento tem como objetivo 
principal fomentar a re�lexão con-
junta do aprimoramento qualitativo 
do sistema de justiça do país. 

Outras informações podem ser con-
feridas no site o�icial do seminário: 

www.seminariointernacionalde-
mediacao.com.

Juíza Martha Halfed
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NOTAS 

Festejado em 9 de maio, o Dia da Europa será celebrado pela Cátedra Jean Monnet, da Faculdade 
de Direito, com a realização de um seminário em cooperação técnica com o Ministério Público de 
Minas Gerais. Com rica programação sobre a integração entre a União Europeia e o Mercosul, o evento 
contará com palestras e o lançamento do livro Jurisprudencia Ambiental en Europa y America Latina – 
Una Contribución para el Desarrollo Sostenible.      

Na noite de 30 de abril, o ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Patrus Ananias, participou da solenidade de 
colação de grau dos formandos de Ciências do Estado/
UFMG (2015). Convidado como patrono da turma, Pa-
trus se lembrou de sua formatura na casa, há 40 anos. 
“Esta homenagem me proporciona voltar no espaço que 
foi e ainda é muito querido na minha história”, disse. 

O ministro contou que, no seu tempo de estudante, 
passou pelo di�ícil período da Ditadura no país e se 
recordou, ainda, do que disse a um professor da época: 
“Quero unir os ideais da Revolução Francesa com os 
ideais de justiça das revoluções socialistas do século 
XX”. Ele concluiu, dizendo que o que se aprende na 
faculdade acaba sendo levado para a vida toda. Patrus 
também destacou a importância do Estado e da demo-
cracia para todos os povos.

Docente da Faculdade de Direito desde 1993, o senador 
Antonio Anastasia foi eleito relator da Comissão Es-
pecial do Impeachment da presidente Dilma Rousseff. 
Profundo conhecedor do Direito Público, Anastasia in-
gressou em 1979 na Faculdade de Direito da UFMG, na 
qual participou ativamente do Centro Acadêmico Afon-
so Pena (CAAP), de grande tradição em movimentos 
pela democracia. 

Graduado em 1983, recebeu o Prêmio Barão do Rio 
Branco por ter sido o melhor aluno de sua turma. 
Também na UFMG, obteve o título de mestre em Direi-
to Administrativo, defendendo uma dissertação sobre 
o Regime Jurídico Único, que versava sobre os servi-
dores públicos.

Comemoração do Dia da Europa

Ministro prestigia 
colação de grau

Professor no centro 
da história do país  
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ARTIGO

Para quem é usuário dos serviços de 
comunicação eletrônica oferecidos 
pelo WhatsApp, algumas recentes 
mudanças, implementadas pela 
plataforma em escala global, podem 
trazer novos desa�ios para o Direito. 
Em 5 de abril, a empresa ativou um 
sistema de criptogra�ia ponta a ponta. 
Em termos práticos, esse sistema 
faz com que todo conteúdo enviado 
por meio do aplicativo, como textos, 
vídeos e áudios, somente seja acessado 
por seus respectivos remetentes 
e destinatários. E mais, todos os 
dados relacionados à comunicação 
intermediada pela plataforma não 
mais permanecem nos servidores do 
WhatsApp, de tal modo que a empresa 
�ica impossibilitada de “destrancar” ou 
abrir o conteúdo das mensagens, pois 
as chaves �icam com os usuários. 

Estima-se que as informações tro-
cadas pelos usuários sejam criadas 
e compartilhadas por cerca de 1 bi-
lhão de pessoas ao redor do mundo. 
Outras grandes empresas de tecnolo-
gia, como a Apple e a Google, seguem 
em direção da mesma tendência. O 
inegável avanço no fortalecimento 
das estruturas de privacidade e pro-
teção de dados, entretanto, parece 
traduzir-se em grande obstáculo para 
investigações criminais. 

A ofensiva global de autoridades 
policiais contra tecnologias de cripto-
gra�ia tem se desenrolado em distin-
tas frentes. Na França, por exemplo, 
denunciou-se o uso de aplicativos 
criptografados no planejamento de 
atos criminosos, no recente atentado 
terrorista em Paris. Nos Estados Uni-
dos, o Departamento de Justiça (DoJ) 
iniciou processo de investigação en-
volvendo a Apple, pelo qual o órgão 
objetivava a divulgação de dados de 
suspeitos de terrorismo que estavam 
em um IPhone bloqueado. No Brasil, 
um executivo do Facebook foi preso 
em razão da alegada incapacidade 
técnica do WhatAapp de prover às 
autoridades informações sobre usuá-
rios, supostamente tra�icantes. Como 
é possível perceber, essas ações ti-
nham um resultado prático: a quebra 
de sigilo de dados pessoais ou infor-
mações relacionadas à comunicação 
telemática entre usuários das plata-
formas de mensagens. 

Sabe-se que o interesse dessas em-
presas na criptogra�ia é legítimo e 
amplamente defendido em processos 
administrativos e judiciais, e mesmo 
em relação à opinião pública. Em 
muitos casos, esses processos ques-
tionam o próprio modelo de negócios 
informacional, para o qual o acesso a 

dados de usuários é basilar. No caso 
do WhatsApp, a justi�icativa o�icial é 
ideológica e tem como objetivo ulte-
rior a privacidade de usuários. 

No quadro legal estabelecido, há o 
Marco Civil da Internet, que prevê, 
em regra, que a quebra de sigilo 
dos dados que estão em poder do 
provedor seja submetida ao contro-
le jurisdicional e ao procedimento 
de requisição judicial, conforme 
determinam os seus artigos 10 e 
22, parágrafo único. Diante disso, 
provedores somente podem ser 
compelidos a fornecer dados me-
diante ordem judicial, na estrita 
observância dos critérios previstos 
em lei. Isso porque o fornecimento 
desses dados resultaria na quebra 
do sigilo das comunicações, pri-
vadas ou mediadas pela internet. 
Em relação aos poderes das au-
toridades administrativas para a 
obtenção de determinados dados 
sigilosos de usuários da internet, 
sem necessidade de ordem judicial, 
o art. 10, parágrafo 3º do Marco Ci-
vil, admite apenas uma permissão 
de requisição direta de dados pela 
via administrativa. Contudo, esses 
dados dizem respeito a aspectos 
cadastrais do registro do usuário 
em dado serviço ou aplicação. 

Fabrício Bertini Pasquot Polido*

O que muda no WhatsApp com o 
novo mecanismo de criptografia 
ponta a ponta? 
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No Estado Democrático de Direito, 
a observância da garantia institu-
cional de inviolabilidade do sigilo 
das comunicações exige o adequado 
balanceamento dos interesses do 
indivíduo, da sociedade e dos interes-
ses públicos. Nas situações em que a 
Constituição garante a inviolabilidade 
do sigilo, o sopesamento exige que os 
tribunais saibam distinguir entre a 
violação que afronte o direito à priva-
cidade, no seu objeto, em relação com 
objetos de outros direitos também 
protegidos pelo sigilo. Seria, assim, 
sempre uma tarefa interpretativa: 
questionar a exata medida e os limi-
tes pelos quais os órgãos judiciais e 
administrativos podem exercer suas 
respectivas autoridades no que diz 
respeito ao disposto nos incisos X e 
XII do art. 5º da CF/88. 

Tanto a privacidade quanto a inviolabi-
lidade de sigilo de dados são princípios 
informadores das relações mais elemen-
tares da cidadania e dos fundamentos 
republicanos do Rechststaat, assentados 
na justiça, na integridade, na separação 
dos poderes, na promoção de direitos 
humanos e no empoderamento da so-
ciedade civil. O Estado, por sua vez, 

também não poderia ser impedido de 
exercer seu poder de polícia e seu poder 
regulamentar. O sigilo tem a ver com a 
segurança dos próprios cidadãos e ex-
clui, do arbítrio de parte da sociedade e 
do Estado, o poder de acesso aos dados 
pessoais de usuários que estejam em 
poder dos provedores.

De qualquer forma, existe um limite 
nessa autorização conferida pelo Marco 
Civil brasileiro, tendo em vista que as 
empresas de internet não são obrigadas 
a manter informações úteis às investiga-
ções criminais. A criptografi a não atua-
ria, a nosso ver, como fator impeditivo 
de investigações – e, com isso, tomado 
dentro da medida de ilegalidade por, à 
primeira vista, estabelecer obstáculos ao 
exercício de poder de polícia ou pros-
secução criminal. Como sabemos, se 
por um lado, a inviolabilidade do sigilo 
é condição do direito fundamental à 
privacidade (garantia que otimiza a rea-
lização do direito individual); por outro, 
a Constituição Federal, segundo o art. 
5º, XII, ressalva a investigação criminal 
ou instrução processual como possíveis 
limitações ao sigilo da correspondência 
e das comunicações. O fato de a cripto-
grafi a ponta a ponta tecnicamente im-

possibilitar a disponibilização (sic) ou 
abertura de dados privados que seriam 
solicitados para investigações criminais 
não constitui ilegalidade per se. 

E para concluir: como o Direito Inter-
nacional tem capturado a realidade da 
criptografi a de dados que diariamente 
circulam entre aplicações e smartpho-
nes? A resposta parece estar muito 
mais na observação sobre as condutas 
das empresas de internet em escala 
transnacional. Aplicações desenvol-
vidas por Google, Facebook, Apple, 
WhatsApp, Viber, Twilio e Skype são 
concebidas a partir de padrões de segu-
rança e privacidade próprios, os quais 
informam um regime particular (eu ou-
saria dizer, originalmente autônomo) 
de tratamento normativo de dados de 
usuários. Este, por sua vez, justifi ca a 
racionalidade e a pretensão de reco-
nhecimento da chamada Lex Informa-
tica. É inegável que esse regime conte 
com sujeitos e instituições próprias, 
mas ele não se desvincula dos siste-
mas jurídicos estatais. Ainda nestes, 
usuários, sociedade civil e Estado se 
vinculam às constituições e tratados, 
dentro da necessária observância dos 
direitos fundamentais.   


